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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATANTE: XXXX, sociedade limitada unipessoal inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, nesse ato representada por XXXXX, sócia administradora, brasileira, casada, bacharel em contabilidade, inscrita no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliada na Rua XXXXX, nº XXXX, complemento, CEP xx.xxx-xxx;

E 
CONTRATADA: XXXX, sociedade limitada unipessoal inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, nesse ato representada por XXXXX, sócia administradora, brasileira, casada, bacharel em contabilidade, inscrita no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliada na Rua XXXXX, nº XXXX, complemento, CEP xx.xxx-xxx.

Resolvem celebrar de pleno e comum acordo o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, nos termos das seguintes cláusulas e condições:

PREÂMBULO

CONSIDERANDO este contrato representa para as PARTES uma obrigação de meio, concernente à utilização de todos os meios legais e lícitos necessários à execução dos trabalhos e ao atendimento de suas finalidades, não implicando, necessariamente, em contrato de resultados.
CONSIDERANDO que a CONTRATADA terá acesso a documentos sigilosos.
RESOLVEM as PARTES celebrar este CONTRATO, o qual se regerá conforme a legislação brasileira, de comum acordo entre as PARTES, pelas considerações acima, bem como pelas cláusulas e condições a seguir.
OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS, que consiste na revisão fisco/contábil, visando a recuperação de tributos recolhidos a maior ou indevidamente ou de créditos não apropriados, de forma lícita, prevista em Lei, de liquidez imediata ou posterior, mediante o estudo detalhado da atividade, operações e demais documentos da CONTRATANTE.
Parágrafo primeiro: Desde já a CONTRATANTE fica ciente que o trabalho não tem o condão de auditoria fiscal e/ou contábil. Dessa forma, qualquer circunstância que venha interferir na execução do trabalho deverá ser fornecida por escrito, no ato da assinatura do presente CONTRATO.
Parágrafo segundo: O trabalho será dividido em 04 (quatro) etapas: (1ª) Apuração da estimativa para a recuperação dos créditos tributários pagos a maior e indevidamente; (2ª) Diagnóstico com a apresentação do relatório preliminar, referente ao montante dos créditos apurados na etapa anterior; (3ª) Realização do pedido de restituição e/ ou compensação; e, por fim, (4ª) O acompanhamento de todo o procedimento junto à Receita Federal do Brasil (RFB) até o momento em que ocorrer a restituição e ou a compensação com a entrega do relatório final.

Parágrafo terceiro: Os serviços adicionais solicitados pela CONTRATANTE, tais como revisão de NCM e classificação tributária serão cobrados pela CONTRATADA em apartado, como extraordinários, segundo valor específico constante de orçamento previamente aprovado pela primeira.
COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES

CLÁUSULA SEGUNDA: Para a organização dos trabalhos, fica estabelecido que as PARTES convencionarão o prazo para o fornecimento das informações necessárias para a execução dos trabalhos, que deverá ser cumprido obrigatoriamente, sob risco de alteração de prazo ou, em casos extremos, de rescisão contratual.
Parágrafo primeiro: A CONTRATANTE fica ciente, nesta oportunidade, de que sua participação pessoal nas diversas fases processuais é necessária e indispensável, sendo certo que a CONTRATADA se obriga a avisá-la da necessidade com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, hipótese em que a mesma deverá atender a CONTRATADA o quanto antes, sob risco de alteração de prazo ou, em casos extremos (ausência recorrente que prejudique o andamento dos trabalhos), de rescisão contratual.
Parágrafo segundo: A implantação das sugestões previstas no relatório final previsto no parágrafo segundo da CLÁUSULA PRIMEIRA será de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE, não cabendo a CONTRATADA qualquer responsabilidade acerca dos procedimentos realizados, inclusive se os Pedidos de Restituição e/ ou Compensação forem elaborados por terceiros ou pela própria CONTRATANTE.
Parágrafo terceiro: Fica ciente a CONTRATANTE que a RFB possui o prazo de 5 (cinco) anos para: homologar a retificação do PGDAS-D, efetuar a Restituição e/ou homologar os as Declarações de Compensação.

DEVERES DA CONTRATADA

CLÁUSULA TERCEIRA: A CONTRATADA desempenhará os serviços enumerados na CLÁUSULA PRIMEIRA, com todo o zelo, diligência e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE. Porém, a CONTRATANTE fica desde já ciente de que a consultoria tributária é uma atividade de meio, de modo que não é possível garantir o êxito favorável a CONTRATANTE, onde, uma possível análise pelo fisco pode indeferir parte do crédito apurado, por mais que as declarações e compensações tenham sido realizadas da maneira correta, de acordo com os documentos apresentados pela CONTRATANTE e de acordo com os entendimentos atuais do fisco, CARF e tribunais.
Parágrafo primeiro: Cabe a CONTRATADA apresentar o relatório previsto no parágrafo primeiro da CLÁUSULA PRIMEIRA (2ª etapa), contendo os detalhes dos créditos apurados bem como a legislação aplicável, classificando o crédito de acordo com o seu risco, para que a CONTRATANTE defina quais créditos serão utilizados.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA se compromete a apurar: 1) a importância de tributos a recuperar, retroativamente a 60 meses, 2) bem como atualizar esse montante nos termos da legislação vigente; 3) realizar as retificações e o pedido de restituição/compensação em nome da CONTRATANTE, e ainda, 4) acompanhar todo o procedimento eletrônico até a sua final restituição ou compensação. Os itens 3 e 4 podem ser realizados por TERCEIROS ou pela própria CONTRATANTE, situação que será definida após a finalização da 2ª etapa prevista no parágrafo primeiro da CLÁUSULA PRIMEIRA.
Parágrafo terceiro: A CONTRATADA deve fornecer por e-mail ou reunião à CONTRATANTE, no escritório da primeira e dentro do horário normal de expediente, todas as informações relativas ao andamento dos serviços ora contratados, mantendo a CONTRATANTE ciente dos trabalhos.
CLÁUSULA QUARTA: Ao final dos trabalhos, a CONTRATADA deverá entregar a CONTRATANTE, todos os levantamentos efetuados, em planilhas organizadas, bem como acompanhar os processos de restituição e/ou compensação até que sejam restituídos ou homologados, consecutivamente.
DEVERES DA CONTRATANTE

CLÁUSULA QUINTA: Obriga-se a CONTRATANTE a fornecer à CONTRATADA, todos os dados, documentos e informações que se façam necessárias ao bom desempenho dos serviços contratados, em tempo hábil.

Parágrafo primeiro: A CONTRATANTE deverá outorgar procuração eletrônica via e-CAC ou fornecer o certificado digital para que a CONTRATADA tenha acesso aos SPED´s, Comprovantes de Recolhimento, PGDAS-D (se for o caso), Per/Dcomp Web, e quaisquer outras informações obtidas por esse meio, portanto, caso a CONTRATANTE opte pela procuração, deverá esta compreender todos os serviços disponíveis no e-CAC, pelo período em que o contrato vigorar.

Parágrafo segundo: A CONTRATANTE é responsável civil e criminalmente pela idoneidade das informações prestadas no decorrer dos trabalhos, ou seja, a CONTRATADA não será responsabilizada por informações incorretas, inexatas, incompletas ou omitidas, quer sejam oriundas de relatórios internos, classificações fiscais incorretas e obrigações acessórias apresentadas ao fisco.

CLÁUSULA SEXTA: Obriga-se, ainda, a determinar a todos os setores da empresa que prestem o máximo de colaboração à CONTRATADA, quando na execução de suas tarefas, seja no que tange a fornecimento de informações e documentos, seja no que diz respeito ao cumprimento de instruções e determinações da CONTRATADA, e que se relacionem com os seus trabalhos.
CLÁUSULA SÉTIMA: No caso em que a CONTRATADA seja responsável pela apresentação dos Pedidos de Restituição ou pelas Declarações de Compensação, a CONTRATANTE deverá informar a CONTRATADA a destinação e utilização dos créditos tributários apurados, bem como determinar por escrito os débitos vincendos com antecedência de 05 (cinco) dias do vencimento do débito para que haja tempo hábil para a apresentação dos pedidos e/ou declarações ao Fisco.
Parágrafo primeiro: A CONTRATANTE tem ciência de que a competência para análise do pleito administrativo é da Delegacia da Receita Federal de sua jurisdição.
Parágrafo segundo: Qualquer exigência fiscal, intimação, citação, cobrança ou mensagem emitida pelo órgão administrativo vinculada ao objeto do presente contrato deverá ser encaminhada à CONTRATADA em no máximo 02 (dois) dias úteis após o recebimento, sob pena de não haver tempo hábil para o cumprimento da exigência fiscal cabendo à CONTRATANTE a responsabilidade por eventuais prejuízos processuais havidos não se eximindo, porém, do pagamento dos respectivos honorários.
Parágrafo terceiro: Caso a CONTRATANTE venha a ser autuada, quer seja pela não homologação da Declaração de Compensação, indeferimento do Pedido de Restituição, Glosa de Créditos e afins (que conteste totalmente ou não o crédito), deverá contratar advogado especialista para elaborar sua defesa, com a assessoria da CONTRATADA no que se referir à documentação utilizada e/ou confeccionada durante os trabalhos, prestando todos os esclarecimentos que se fizerem necessários.
REPRESENTAÇÃO

CLÁUSULA OITAVA: Fica a CONTRATADA autorizada pela CONTRATANTE a representá-la junto a todos os órgãos do Ministério da Fazenda e da Secretaria da Receita Federal, Delegacia da Receita Federal e Instâncias Superiores, Conselho de Contribuintes, Câmara Superior de Recursos Fiscais, bem como no âmbito das Secretarias da Fazenda dos Estados e/ ou Municípios e nos postos fiscais e órgãos competentes de arrecadação e restituição de ICMS dos Estados, os quais deverão ser exteriorizados por intermédio das procurações respectivas.
HONORÁRIOS
CLÁUSULA NONA: A CONTRATADA propõe honorários de êxito sobre o benefício econômico atualizado na proporção de 35%.
Parágrafo primeiro: Os honorários serão devidos à medida em que a CONTRATANTE receba os Pedidos de Restituição e/ou apresente as Declarações de Compensação e serão proporcionais ao valor atualizado de todos os tributos restituídos ou compensados, de acordo com a Lei 5.172/1966, art. 161.
Parágrafo segundo: Devido à sistemática de aproveitamento do crédito tributário recuperado por meio de compensação com o pagamento de outros tributos, dentro da porcentagem mensal autorizada pela Receita Federal, a CONTRATANTE pagará mensalmente ao CONTRATADO o valor proporcional dos honorários pactuados, a iniciar no mês da primeira compensação, até atingir o montante estipulado na CLÁUSULA NONA.

Parágrafo terceiro: Caso a restituição do tributo seja realizada pela via administrativa (pedido de restituição via Portal do Simples Nacional), o pagamento será efetivado em até 15 dias do recebimento dos valores pela CONTRATANTE, estipulados de acordo com a CLÁUSULA NONA.
Parágrafo quarto: O atraso sujeitará a CONTRATANTE à multa de 2%, correção monetária e juros calculados com base na SELIC acumulada, sendo remetido automaticamente para cartório após 03 (três) dias do vencimento e remetido para cobrança judicial, antecipando-se o vencimento do total de honorários, após 15 (quinze) dias de protestado o título. Na fase de cobrança judicial será acrescido ao total do principal a multa, os juros, a correção monetária, despesas cartorárias e honorários advocatícios na ordem de 20% (vinte por cento).
Parágrafo quinto: O não pagamento dos honorários na forma acima descrita dará poderes a CONTRATADA para mover a competente ação a fim de receber o que de direito.
DESPESAS EM GERAL

CLÁUSULA DÉCIMA: Será da responsabilidade da CONTRATANTE todas as custas e despesas necessárias e inerentes aos serviços prestados pelo escritório, tais como extração de cópias reprográficas, internamente ou fora das dependências do escritório, despesas com impressão e remessa de documentos, despesas com envio de documentos (correio, motoboy, sedex etc.), despesas com condução (quilometragem, táxi, metrô, ônibus etc.), inclusiva para reuniões na sede da contratada ou em outros locais, despesas com autenticação de documentos e emolumentos cartorários, despesas com assistentes técnicos (peritos e cálculos eventualmente necessários), despesas com advogados correspondentes em locais onde nosso escritório não tenha sede, as quais serão arcadas exclusivamente pelos clientes, por reembolso ao nosso escritório, ou, se de maior vulto, por antecipação, sempre com a oportuna apresentação das respectivas notas e comprovantes de despesas.

Parágrafo primeiro: A CONTRATADA não assumirá qualquer despesa em nome da CONTRATANTE sem anuência expressa dela, sendo-lhe explicado as razões e motivos daquele custo.

Parágrafo segundo: Caso a CONTRATADA, após anuência da CONTRATANTE, antecipe qualquer despesa, a CONTRATANTE deverá reembolsá-lo no prazo de 10 dias. Para tanto, deverá a CONTRATADA enviar recibo detalhado e/ou congênere para o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxx.
GARANTIAS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A CONTRATADA assegura garantia de seus serviços pelo prazo de 5 anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte a execução dos trabalhos, atendendo o prazo prescricional, geralmente aplicado aos projetos em matéria tributária que visam a recuperação de créditos e afins. Serviços preliminares ou de meio, tais como elaboração de planilhas, estudos prévios, dentre outros, não estão sujeitos a garantia, tendo em vista a sua natureza.

Parágrafo primeiro: Serviços que envolvam a retificação de obrigações acessórias e envio de Pedidos de Restituição e/ou Declarações de Compensação deverão ser acompanhados até a sua homologação (expressa ou tácita).
Parágrafo segundo: A CONTRATADA não se responsabiliza por quaisquer retificações realizadas por terceiros nas obrigações acessórias durante ou após a execução e entrega do trabalho à CONTRATANTE.
PRAZO E RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura até o deferimento dos pedidos de Restituição e/ou Compensação, ou seja, estará vinculado aos prazos dos procedimentos administrativos e suas condições prevalecerão no caso de cessão e transferência de créditos que vierem a ser disponibilizados pela CONTRATANTE para terceiros interessados, bem como os direitos e obrigações deverão seguir o que for convencionado em casos de reorganização societária da CONTRATANTE ou da CONTRATADA.
Parágrafo primeiro: Em caso de desistência ou substabelecimento do prestador do serviço pela CONTRATANTE, os honorários pactuados na CLÁUSULA NONA serão devidos integralmente, inclusive sobre o êxito, salvo comprovação de dolo, fraude ou simulação por parte da CONTRATADA.

Parágrafo segundo: O descumprimento de qualquer cláusula ora pactuada, por culpa ou dolo, constitui-se em hipótese de rescisão do presente CONTRATO, implicando em multa à PARTE infratora, nos termos fixados na CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA deste instrumento. Os honorários já pagos, proporcionalmente aos serviços executados, não serão objeto de restituição a CONTRATANTE. Neste caso, caberá à PARTE prejudicada emitir notificação a outra, no prazo máximo de 30 (trinta) dias do ato praticado ou do seu conhecimento, informando sobre o descumprimento e manifestando seu interesse na rescisão do contrato.

Parágrafo terceiro: Em caso de abandono dos trabalhos por parte da CONTRATADA, haverá rescisão tácita deste CONTRATO. Considera-se abandono a falta de comunicação por mais de 5 dias úteis (fase de análise preliminar) ou 10 dias úteis (fase de execução do projeto), quando contactada (via e-mail ou whatsapp) pela CONTRATANTE. Neste caso não caberá honorários proporcionais conforme PARÁGRAFO ANTERIOR e aqueles que já foram pagos deverão ser restituídos a CONTRATANTE.
Parágrafo quarto: Em casos de força maior (doença grave, incapacidade temporária por mais de 3 meses, morte e afins), que impossibilite a CONTRATADA a continuidade do projeto, considera-se rescindido o contrato de forma tácita, cabendo a CONTRATADA os honorários proporcionais aos serviços executados até a data do evento, desde que seja possível aferir a parcela do projeto executada.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O descumprimento de qualquer cláusula ora pactuada, por culpa ou dolo, constitui-se em hipótese de rescisão do presente CONTRATO, implicando em multa à PARTE infratora, nos termos fixados na CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA deste instrumento. Neste caso, caberá à PARTE prejudicada emitir notificação a outra, no prazo máximo de 30 (trinta) dias do ato praticado ou do seu conhecimento, informando sobre o descumprimento e manifestando seu interesse na rescisão do contrato.
MULTA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: No caso de violação comprovada de qualquer obrigação oriunda do presente CONTRATO, a PARTE infratora deverá pagar à outra PARTE uma multa 10% calculada sobre o valor total dos honorários estabelecidos conforme CLÁUSULA NONA, sem prejuízo de apuração de perdas e danos decorrentes de tal violação.

Parágrafo único: Em caso de os honorários serem devidos no êxito, a PARTE beneficiária receberá o valor da multa na medida em que a CONTRATANTE usufruir dos créditos e corresponderá a parcela total do crédito usufruída pela CONTRATANTE (principal + Selic se houver), até que atinja 10% do valor total dos honorários.
SIGILO E ÉTICA

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica pactuado entre as PARTES que as informações prestadas entre as mesmas serão consideradas confidenciais e deverão ser mantidas em absoluto sigilo por ambas, sobretudo no que tange aos trabalhos técnicos-jurídicos desenvolvidos pela CONTRATADA. A obrigação de confidencialidade disposta nesta cláusula perdurará mesmo após o término, rescisão ou extinção do presente contrato, assim como assumem o compromisso de respeitarem a ética profissional e de se respeitarem mutuamente para todos os fins.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Nenhuma das PARTES poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste CONTRATO, ou de outra forma que não relacionada no mesmo, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma, sendo permitida auditoria mútua, visando fiscalização e investigação eventualmente necessárias neste sentido.

DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As PARTES responsabilizar-se-ão cada qual:

a) Por seus prepostos, empregados, terceiros ou dirigentes/administradores/sócios que trabalharem nos projetos desenvolvidos objetos deste CONTRATO, bem como pelos serviços por eles realizados, em qualquer âmbito e esfera, em face da legislação pertinente;

b) Por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do CONTRATO;
c) Por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste CONTRATO, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

d) Por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: As PARTES declaram que este CONTRATO não se traduz em fusão ou incorporação, nem tampouco tem o condão de atribuir responsabilidade de ordem trabalhista dos contratados de uma PARTE a outra, não criando vínculo trabalhista de pessoas de uma PARTE em relação a outra E entre as mesmas.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Nas hipóteses de omissão, obscuridade ou dúvida em relação a este CONTRATO, as PARTES se comprometem, observando os princípios da boa-fé e da transparência, a sanar a omissão, obscuridade ou dúvida, com o objetivo de manter em foco a manutenção da intenção que originalmente se pretende atingir com este CONTRATO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Este CONTRATO poderá ser ajustado, desde que haja interesse de ambas as PARTES, com a apresentação das devidas justificativas, podendo ser reeditado nestes moldes ou de outra forma convencionada, porém com a prévia anuência dos envolvidos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Nenhuma das PARTES ou seus sucessores, poderá transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações contidas nos PROJETOS executados na vigência deste CONTRATO, sem o consentimento expresso e por escrito de ambas as PARTES.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: O foro competente para dirimir qualquer dúvida ou pendência decorrente deste CONTRATO deverá ser o do local da sede da pessoa jurídica, segundo a regra geral prevista atualmente no art. 53, III, “a”, do Novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015).

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo.

XXXX/XX, XX de XXX de 20XX.

XXX

	1) _______________________________

SÓCIO
	2) _______________________________

SÓCIO

	
	


YYY

	3) _______________________________

SÓCIO
	4) _______________________________

SÓCIO

	
	


Testemunhas:

1ª Testemunha




2ª Testemunha

Nome:





           Nome:

RG:






RG:
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